
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Em julho de 2013, o Grupo Parlamentar do PCP requereu (requerimento n.º 245/AC/XII/2ª) ao

Ministério da Educação e Ciência cópias integrais do Relatório do Processo de Inquérito n.º

UAG 11/08.075/2012 e do parecer solicitado pelo Ministério da Educação e Ciência ao Conselho

Consultivo da Procuradoria-Geral da República relativo à exclusão de diplomados da

Universidade do Algarve do Concurso Nacional de Professores 2012-2013.

Apesar de a lei estabelecer um prazo máximo de 30 dias para as respostas do Governo aos

requerimentos dos Deputados, o Ministério da Educação e Ciência apenas disponibilizou os

documentos solicitados no passado dia 28 de fevereiro, numa atitude de desrespeito pelas

competências fiscalizadoras da Assembleia da República e de desprezo pelas cinco dezenas de

professores que aguardam há quase dois anos pela resolução do seu problema.

Acresce ainda que o Ministério da Educação e Ciência decidiu classificar como confidenciais os

documentos enviados à Assembleia da República, inviabilizando a sua divulgação junto dos

interessados.

Importa conhecer as razões e os fundamentos legais invocados pelo Governo para a

classificação destes documentos como confidencias.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, solicito ao Governo, por

intermédio do Ministério da Educação e Ciência, o seguinte esclarecimento:

Quais as razões e qual a fundamentação legal para a classificação como confidencial do

Relatório do Processo de Inquérito n.º UAG 11/08.075/2012 e do parecer solicitado pelo

Ministério da Educação e Ciência ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República

relativo à exclusão de diplomados da Universidade do Algarve do Concurso Nacional de

Professores 2012-2013, enviados à Assembleia da República no passado dia 28 de fevereiro,

em resposta ao Requerimento n.º 245-AC/XII/2ª do Grupo Parlamentar do PCP?

•



Palácio de São Bento,  sexta-feira, 7 de Março de 2014

Deputado(a)s

PAULO SÁ(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Header[0]: 
	btnSeguir[0]: 

	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 1258
	txtLegPergunta[0]: XII
	txtSessaoPergunta[0]: 3

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2014-03-07
		2014-03-07T13:01:32+0000
	Jorge Fão (Assinatura)



	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Classificação como confidenciais de documentos relativos ao processo de exclusão de diplomados da Universidade do Algarve de concursos nacionais de professores
	txtDestinatario[0]: Min.  da  Educação e Ciência

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 
	Info[0]: 
		2014-03-07T10:40:21+0000
	Paulo Seara de Sá (Assinatura)


		2014-03-07T15:15:33+0000
	Florinda Veiga


	txtSerial[0]: 73201_103
	txtFolio[0]: 22619





